
ATA DA 3 18°  SESSÃO
D A SE G U N D A C ÂM AR A D A J U N TA D E  R E C U R SO S AD MIN ISTR ATIV O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

Dat a: 16 de  no ve mbr o  d e  2 0 2 1 Lo c al :  P l e nár i o  da J URAT. Ho r ár i o : 14h.

Reunião n° 46/2021

Pre se nt es : Adr i a ne Ro s ana Müc kl e r , Ro nie l Vi e i r a do s Anj o s , Jef fe rs on Lui z Roe sle r, Eva ni l do Si l va  L i n s  J u ni o r  e

Francieli Cristini Schultz.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Sahmara Liz
Botemberger.

P aut a: 1 -  Apr o va ç ão  da At a da S e s s ão  a nt e r i o r ; 2  -  J u l game nt o  de  P r o c e s s o s  e  3  -  Apr o vaç ã o  de  e me nt as / Ac ó r dão s .

De l i be raç õe s : 1 -  Apr o vaç ão  d a at a da  s e s s ão  a nt e r i o r .  2  -  J ul g ame n t o  d e  P r o c e s s o s : De l i be r açõ e s : 1 -  Apr o vaç ã o  d a

ata da sessão anterior. 2 - Julgamento de Processos: Processo n° 1934 /2020/JURAT, protocolado sob o n ° 27264/20,

e m que  é  r e c o r r e nt e  B i anc a Cas t e l l ar  de  F ar i a ( Ca r t ó r i o ) , se ndo  r el at o r a Ve r a  Lú c i a Ri be i r o  de  So uza.  As s unt o :

No t i fi c aç õ e s  de  Tr i but o s  n°  4 0 ,4 1  e  4 2 / 2 0 2 0  e AI 1 5 / 2 0 2 0 .  ( R E TI R AD O  D E  P AU TA A P E D I D O  D A R E L ATO R A) .

Pro ces so n° 19 23 / 20 2 0 / J U R AT, pr o to c o l ado s o b  o n° 25 20 8 /2 0 2 0 , e m qu e é re c or r ent e Maí r a Mar t i ns Cr e s po

(Ca r t ó r i o ) , s e n do rel at or Ro ni el Vi e i r a do s  An j o s . As s un t o : No t i fi caç õe s de Tr i but o s n° 23 , 2 4 , 25 / 20 2 0 e  AI

11/2020. O relator Roniel Vieira dos Anjos fez a leitura do relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Pública,

Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de conhecer do recurso, rejeitar a preliminar suscitada e no

mérito, negar-lhe provimento. Após as discussões, o relator exarou seu voto no sentido de afastar a preliminar de ilegiti-

midade passiva; Da multa de oficio - No presente caso, todos os notários e registradores foram previamente convocados

a realizarem o recolhimento do imposto pelo instituto da denúncia espontânea, tendo, contudo, restado ao fisco a incum-

bê n c i a da  a pu r a ç ã o ,  o  q ue tor na pl enamente l e g í t i ma a e xi g ê nc i a da mul t a; Das  c o ns e q uê n c i as  da  de c i s ão  n a ADI n°

8 0 0 0 0 7 4 - 1 6 .2 0 1 6 .8 .2 4 .0 0 0 0  -  e xi gê nc i a r e t r o at i va do  i mpo s t o  e  de c a dê nc i a ( No t i f i c a ç ão  de  Tr i but o s  n°  2 4 / 2 0 2 0 )  -  as

alegações quanto à exigência do ISS em razão da decisão da ADI, não merecem provimento; Sobre a decadência, infor-

mo u que  a  r e gr a a pl i c áve l  é  o  ar t . 1 7 3 ,  1 ,  do  CTN ; So br e  o  j ur o s  de  mo r a,  f ac e  ao  r ac i o c í ni o  quant o  à de c l ar aç ão  de  i n-

constitucional idade, em especial ao fato dos notários e registradores nos respectivos lançamentos não terem figurado

como contribuintes do imposto, os juros de mora não podem ser reduzidos do quanto lançado pelo fisco. Assim, o rela-

tor vo tou pela manutenç ão  da No tific ação d e T ributos n° 24/2020; Da incidência do  ISS sob re os  serviços  relacio nad os

ao s  at o s  gr at uit o s  ( No t i f i c ação  de  Tr i but o s n°  2 5 / 2 0 2 0 )  - o rel ator vo t o u  pe l a  man ut e nç ão  d a No t i f i c aç ão  de  Tr i but o s  n

25/2020 e acrescentou ser legítima a sua inclusão na base de cálculo do ISS. Notificação de Tributos n° 23/2020 - o re-
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lator deu pro vimento  p arc ial p ara red uzir a multa de 200% p ara 50%; Auto d e Infração  n°  11/2020 - informo u q ue o

Auto  não merece rep aro . P ortanto, conhec eu da Rec lamação e deu-lhe p rovimento  parcial apenas  para reformar a Notifi-

caç ão  d e Tributo s n°  23/2020,  red uzindo a multa de 200% p ara 50%. Mantid as  na integralidade as  Notific açõ es  d e Tri-

butos n° 24 e 25/2020, e o Auto de Infração n° 11/2020. Participou d a sess ão a Sra. Maíra Martins Crespo.  Sobre a p reli-

minar,  o s julgad ores  aco mp anharam o relator p ara afas tar a preliminar s us citad a.  S ob re o  mérito,  a S ra. Maíra Martins

Cres po alegou que não há s egurança jurídic a neste c aso , p ois o trib uto  fo i c obrado em nome p róp rio,  sendo  que ela não

fico u co m a renda d a serventia. Lembrou q ue era ap enas  intervento ra recebend o salário  fixo do  Trib unal d e Jus tiça, e

que o  interventor não pos sui autono mia na serventia.  S obre a red uç ão da multa para 50%, informa que tal multa deveria

ter sido  reduzid a a zero , c onsid erand o q ue não p od e resp onder p elo  temp o q ue já não estava mais  a frente da serventia.

Info rmou tamb ém q ue não agiu c o m do lo . Informa q ue o salário p ercebido  no  p erío do  da Intervenção do  T rib unal d e

Justiça junto a Serventia,é impenhorável, não s endo  pos sível custear valores referente a q ualq uer encargo.  Apó s a fala da

rec lamante,  a Defens ora da Fazend a Pública, manifestou-se apenas ern relaç ão  a No tificação de trib utos  n. 23/20, co n-

cordando  c om o relator para a red uç ão de 200% para 50%,  vez que c onfigurada, através do relatório fiscal,  a não apre-

sentação d e d ocumentos  so lic itad os.  O julgad or Evanildo Silva Lins  Junio r voto u no s entido de: No tificação  de Tributos

n°  23 - c ancelar a multa;  Notificação d e Trib uto s n°  24/2020 - ac o mp anha o  relator;  No tific ação  d e T rib uto s n° 25 -

cancelamento to tal; Auto de Infraç ão n.  11/20 - aco mp anha o relato r;  O  julgado r Jeffers on Luiz Ro es ler votou no  senti-

do de: Notificaç ão de Trib uto s n° 23 - anular; Notificação d e T ributos  n°  24 - ac ompanha o relator;  Notific aç ão de Tri-

buto s n° 25 - cancelamento total;  A111/20 - ac ompanha o relator; O  julgad or Jefferson Luiz Roesler votou no s entido  de

Notificação  d e T ributos  n°  23 - anular a multa de 200% e o res tante acompanhar o voto d o relato r;  A julgado ra Ad riane

Ro sana Mückler vo to u no sentido  d e aco mpanhar o vo to do  julgado r Jeffers o n Luiz Ro esler. Decisão : Ac ord aram o s

membros  d a Segund a Câmara d a Junta de Rec urso s Ad ministrativo s Trib utário s - JURAT,  p or unanimidade em co nhe-

cer d a rec lamaç ão ,  s up erar a p reliminar d e ilegit imid ad e p as s iva,  e no  mérito  manter a No tific aç ão  d e Trib uto s  n°

24/2020, o  Auto  de Infraç ão n°  11/2020, o valor princip al e acess órios  da Notificação  de T ributos n°  23/2020, sendo  ape-

nas  a sua multa d e 200% anulad a p o r maio ria d e vo to s  3x1 (venc ido  o Relato r q ue voto u p or ap enas  reduzi-la p ara

50%); e por maio ria de voto s (3x1) em manter a Notificaç ão  de Trib uto s n° 25/2020,  venc ido  o Julgador Evanild o Silva

Lins  Júnior. Fundamentos dos votos d ivergentes: No tificaç ão d e T ributos  n° 23/2020: quanto à anulação apenas d a multa

de 200% (to tal) s end o mantid o o restante do lançamento,  o Julgador Evanild o S ilva Lins Junior co ns tou que teve c onfu-

são  q uanto  à natureza da multa,  as sentand o não  s e ter c omprovado dolo, o que torna a multa ins ubs istente no tod o, por
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víc io  material.  F oi ac ompanhad o pelo  Julgad or Jeffers on Luiz Roesler, pelo  q ual não  c ab e à JURAT a reforma d o ato,

mas tão so mente o  fis c o,  ass im a multa deve ser anulada no to d o e não ap enas mitigad a.  A Julgad ora Ad riane Ros ane

Muc kler ac ompanho u a divergência e fundamento s.  Notificação  d e Tributo s n° 25/2020: o Julgador Evanildo  S ilva Lins

Junior manifes to u-s e pela anulaç ão to tal d o lançamento , p elo qual não res to u c ompro vada a co ntrap artid a onero sa na

pres tação do s serviço s gratuito s já q ue é um s erviço  ao p úb lico  q ue não  p od e s er remunerad o,  s ituaç ão  q ue imp ed e a

materialização  do  fato  gerad or do  IS S. Processo n° 1924 /2020/JUR AT , protocolado s ob o n° 26104 /20, em que  é re-

corrente Elizete da S ilva (Cartó rio ), sendo relatora Adriane Ro sana Mückler . Ass unto : Notificação de Tributos 27

e 28/2020. A relato ra Adriane Ro sana Mückler fez a leitura d o relatório.  P as sada a palavra à Defens ora d a Fazenda P ú-

blic a, Dra.  Francieli Cristini Schultz, q ue s e manifestou no s entido de manter as Notific ações d e Tributos , já que a rec la-

mante teve a oportunidade de regularizar e não  o fez. Ap ós as dis cuss ões , a relato ra exarou seu vo to no sentido  de afas-

tar a p reliminar s usc itada. Participou da sessão a Dr. André Aguiar, ressaltou que o s mesmos argumento s de defesa já fo-

ram exaustivamente discutido s p or esta Câmara no  pro ces so anterio r, e ac resc entou que os Cartórios não pos suem auto-

nomia para ter c ons ultoria juríd ica, contábil, q ue eles  ficam restritos  às  d iretrizes d o Tribunal de Justiça. Os julgadores

Jeffers on Luiz Roes ler, Evanildo  Silva Lins Junior e Roniel Vieira do s Anjo s, aco mpanharam o voto  da relatora. S obre o

mérito, a relatora voto u no sentido  de c onhec er do  recurso  e no  mérito  negar-lhe provimento, para manter na íntegra as

Notificações d e Tributos  n° . 27/2020 e 28/2020. O P ro curad or da reclamante, Dr. André Aguiar,  s obre o  mérito,  alegou

bis in idem. Informou que houve o  efetivo  receb imento p elo s cofres  público s, não  fazendo  sentido  um no vo  receb imen-

to. Alega ser co nfiscatório. Apó s a manifestação  da reclamante, a Defenso ra da F azenda Pública manteve seu p osicio na-

mento.  O  julgad or Ro niel Vieira d os  Anjo s ac omp anho u o voto da relato ra, e acres cento u a ADI 3089/DF . O  julgado r

Evanild o Silva Lins Junior ab riu divergênc ia c om relação a No tific aç ão  d e Tributo s 28/20 para seu canc elamento.  Com

relaç ão  a NT 27/20 aco mp anho u o vo to  d a relatora.  O  julgador Jeffers on Luiz Roesler aco mp anho u o voto da relatora,

com os ftmd amentos  utilizados  pelo julgador Roniel Vieira dos  Anjos. Decisão : Ac ord aram os  membro s d a S egunda Câ-

mara d a Junta de Recurso s Administrat ivo s T ributários  - JURAT , p or unanimidad e em conhecer d a reclamação, superar

a p reliminar d e ilegit imidad e pas siva,  e no mérito manter as  No tific açõ es de Tributo s n°. 27/2020,  vo to  co nduto r d a Re-

latora, e po r maio ria de vo tos  3xl em manter a Notific ação de Tributos n°.28/2020, voto c ond uto r d a Relatora e vencido

o Julgado r Evanildo  S ilva Lins  Júnio r,  p elo qual não restou comp rovada a c ontrapartida o nerosa na prestaç ão dos servi-

ços gratuitos já q ue é um serviç o ao público q ue não pod e s er remunerado,  situaç ão q ue impede a materializaç ão d o fato

gerado r d o ISS . P ro ces so n° 1968 /2020/JURAT , pro to co la do  so b o n°  3 92 08/20 , em que é re co rrente Ruth S ilva
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(Cartório ), sendo relato r Jefferson Luiz Roesler. Assunto : Auto de Infração n° 134 /2020 e das Notificações de Tri-

butos n° 96, 97 e 98 /2020. O relator fez a leitura d o relatório . P as sada a palavra à Defensora da F azend a Pública, Dra.

Francieli Cris tini S chultz, que se manifes to u no  s entido  d e co nhec er p arcialmente e no  mérito dar integral p ro vimento.

Apó s as dis cussõ es , o  relato r exarou s eu voto no sentido  de afas tar a p reliminar s us citad a e no mérito , conhecer d o re-

curso res tando somente p rejud icada a análise da p arte relativa à oc orrência da decad ênc ia no lançamento formalizado na

Notific ação de Trib utos n°  97/2020,  visto que o  fisc o municip al já a rec onhec eu no  p eríod o de 0ljan2015 a 20mar2015;

sup erar a p reliminar d e decadência;  e no mérito,  em negar p ro vimento a tod as  as reclamaçõ es , mantendo integralmente

as  Notific aç ões de T ributo s n°  96/2020, 97/2020 e 98/2020,  b em c orno  o  Auto de Infração n°  134/2020.  P articipo u da

ses são o Dr.  F ernand o Motta Martins,  OAB/SC 408509, que alegou que o imp os to  d evido  foi d eclarad o e devid amente

reco lhid o . Ress altou o s efeitos  d a ADI 8000074-16.2016.8.24.0000 e d a Lei n. 434/14.  Apó s a manifestaç ão  d a rec la-

mante, a Defenso ra da Fazend a P úb lic a manteve s eu p os icionamento .  O  julgad or Evanild o  S ilva Lins  Junio r aco mpa-

nhou o relator. O  julgad or Roniel Vieira do s Anjos  ac ompanho u o  voto d o relator e s olicito u ajuntada do  vo to p ro esc ri-

to,  o  que foi d eferido pelo Presidente Maic o Betto ni.  A julgado ra Ad riane Rosana Mückler acompanho u o voto d o rela-

tor. Decisão : Ac ordaram os  membros  d a Segund a Câmara d a Junta de Rec urso s Ad ministrativo s Trib utário s - JURAT,

por unanimid ad e d e voto s, em co nhecer d a reclamação , sup erar a preliminar de d ecadência trib utária. Quanto  ao  mérito,

po r unanimid ad e d e vo to s ,  em negar p ro vimento ,  para manter integralmente as  Notific aç ões de T ributo s n°  96/2020,

97/2020,  bem como o Auto  de Infração n°  134/2020, e por maioria, manter a Notificação de Trib utos  n° 98/2020.  Quanto

a p reliminar de c onhecimento quanto à parte relativa a d ec adênc ia no lanç amento  formalizad o na Notific aç ão  d e Trib u-

tos n° 97/2020, res tou vencid o o  relator, que havia vo tad o pelo não  co nhecimento  em razão  da ausênc ia de contencio so;

res tando  a parte co nhecida,  e quanto ao mérito, por unanimidade fo i reco nhecida a dec ad ênc ia no  perío do  de 0ljan2015

a 20mar2015,  esc larec endo , porém a nec ess id ad e de lanç amento co mp lementar no  que se refere ao narrado  ao relatório

fisc al complementar.  Quanto  ao  mérito , o  julgador Evanildo Lins  divergiu quanto  a Notific ação de Tributos  n° 98/2020 e

Auto d e Infraç ão  n°  134/2020, po is entende pela não  incidência d o ISS  so bre tal atividad e. Processo n° 1935 /2020/JU-

RAT, protocolado sob o n° 28216 /20, em que é re corrente Sandra  Mara de Braga (Cartório), s endo relator Jeffer-

so n Luiz Roe sler . Ass unto: Notificaç ão de Tributos n.4 3 e 4 5 e  Auto de Infraç ão n° 86/202 0. O relato r Jefferson

Luiz Ro es ler fez a leitura d o  relató rio . Pas s ad a a p alavra à Defens o ra da F azend a P úb lic a, Dra. Francieli C rist ini

Sc hultz,  q ue s e manifes to u no  s entid o de c onhec er p arcialmente e no mérito dar integral provimento.  Apó s as  d is cus-

sões , o relator exarou s eu voto no s entido d e co nhec er d as reclamaçõ es; superar a preliminar de decadênc ia; e no  mérito,
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em negar p rovimento a todas as reclamaç ões , mantendo  integralmente as Notificações d e T ributos  n°  43/2020 e 45/2020,

bem co mo o Auto d e Infraç ão n° 86/2020.  P art icipou d a s ess ão Dr. F ernand o Motta Martins,  OAB/SC 408509, que ale-

gou que o imposto devido foi dec larado e devid amente recolhido. Ressaltou os efeitos da ADI 8000074-

16.2016.8.24.0000 e d a Lei n.  434/14. Apó s a manifes taç ão da reclamante,  a Defens ora d a F azenda Pública manteve seu

pos icionamento. A julgadora Adriane Ro sana Müc kler ac omp anhou o  vo to  do  relato r. O julgador Roniel Vieira do s An-

jos ac ompanhou o  voto do relator e so licito u a juntad a do voto p ro es crito , o q ue foi deferido pelo Presid ente Maico  Bet-

toni. O  julgad or Evanild o S ilva Lins Junior divergiu c om relação  as  No tificaç ões  e o  Auto de Infração, p ois  entend e p ela

não  inc idênc ia do  ISS  so bre tal ativid ad e. Decisão: Ac ordaram os  membros  d a Segund a Câmara d a Junta de Rec urso s

Ad ministrativo s Trib utários  -  JURAT , po r unanimidade d e vo to s,  em co nhecer da rec lamação,  s uperar a preliminar d e

dec adênc ia tributária. Quanto  ao mérito , por unanimidade de vo to s, em negar pro vimento, para manter integralmente as

Notificaç ões  de Tributos  n°  43/2020,  e por maioria, manter a Notificaç ão de Tributos n° 45/2020, bem co mo o Auto  de

Infração n°  86/2020. Quanto  ao mérito,  o julgado r Evanildo  Lins d ivergiu quanto a Notificação d e T ributos  n°  45/2020 e

Auto de Infração n° 86/2020,  p ois entende p ela não incid ência do  ISS  s obre tal at ivid ad e. Processo n°  1967/2020/JU-

RAT,  p ro to co lado sob o n° 38986 /2020 , em que  é recorrente Guilhe rme Gaya (Cartório ), sendo re lato r Ro niel  Vi-

eira do s Anjos . Assunto: Autos de Infra ção n° 137, 138 e 139/2020 e das Notificações de Tributos n° 99, 100, 101 e

102/2020. O  relator fez a leitura do  relatório . P as sad a a p alavra à Defens ora d a Fazenda Pública, Dra. F rancieli C ristini

Schultz, q ue s e manifes tou no sentid o de co nhecer a reclamação,  superar a preliminar, e no mérito, dar-lhe p arcial pro vi-

mento  p ara rec onhec er a decadênc ia da Notificação d e Tributo s n. 101/20,  anular a No tificação de T ributo s n.  99 e as

Autos  de Infraç ão n. 137 e 138, mantendo as  demais. Após as discuss ões,  o relator exarou s eu vo to no  sentido de co nhe-

cer da Reclamaç ão , e dar-lhe parcial pro vimento, para: cancelar integralmente a Notificação  de Tributo s n° 99/2020 e os

Autos  d e Infraç ão  n° 137 e 138/2020,  e exc luir d a No tificaç ão  d e Trib utos  n° 101/2020 os  lançamentos  d o perí od o de

01/01/2015 a 22/03/2015, em razão da d ec ad ência.  Aind a,  votou p ela manutenç ão integral das Notificaçõ es de Trib utos

n° 100, 102/2020, e Auto d e Infração  n° 139/2020. P artic ip ou da sess ão Dr. F ernando  Mo tta Martins,  OAB/SC 408509,

q ue alego u q ue o imposto devido foi declarad o e devidamente recolhido. Ressaltou os  efeito s d a ADI 8000074-

16.2016.8.24.0000 e d a Lei n. 434/14. Após a manifestação da rec lamante, a Defenso ra da Fazenda P ública manteve s eu

pos icionamento.  A julgadora Adriane Ro sana Müc kler acompanho u o  vo to do relator.  O julgad or Jefferso n Luiz Ro esler

sus cito u o não co nhec imento  d a p reliminar.  O  julgado r Evanild o Silva Lins  Junio r quanto  à No tificação de T ributo s n°

1 0 2 / 2 0 2 0  e  Aut o  de Inf r aç ão n° 1 3 9 / 2 0 2 0  ( r e s s ar c i me nt o s  quant o  ao s  s e r vi ç o s  abr angi do s  pe l a  gr at u i dade ) ,  pe l o  qual
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não  restou co mprovada a co ntrap artida o neros a na prestação d os  serviço s gratuito s já q ue é um serviço  ao  p úblic o q ue

não p ode ser remunerad o, s ituação que imped e a materialização do  fato gerador do ISS e, po rtanto, da respec tiva obriga-

ção acessó ria,  assim os  lanç amentos d evem ser anulados. Decisão : Ac ord aram os  membros da S egunda Câmara da Junta

de Recurso s Adminis trativos Tributários - JURAT, por unanimid ade de vo tos  em co nhecer a rec lamação e dar-lhe parci-

al p rovimento , p ara: (i)  c anc elar integralmente a No tific aç ão  de T rib utos  n°  99/2020 e os  Auto s d e Infração n°  137 e

138/2020; e (ii) exc luir d a Notificaç ão  de Tributos  n° 101/2020 o s lançamentos  do  perío do de 01/01/2015 a 22/03/2015.

Mantidas  integralmente as No tificaçõ es d e Tributos n° 100 e 102/2020, e o Auto de Infração n° 139/2020.  Voto divergen-

te do Julgad or Evanildo  Silva Lins  Junior quanto  à No tificação  de T rib uto s n° 102/2020 e Auto d e Infração n° 139/2020

(ressarcimento s q uanto aos  s erviço s abrangido s p ela gratuid ade), pelo qual não  resto u c omp ro vad a a co ntrap artida one-

ros a na p restação  do s serviç os  gratuito s já que é um serviço  ao  público  que não  po de ser remunerad o, situaç ão  que im-

ped e a materializaç ão do  fato  gerado r do  IS S e,  po rtanto,  d a res pectiva o brigação acess ória,  ass im os  lanç amentos  d e-

vem ser anulado s.  Preliminar de d ecadênc ia quanto  à No tific aç ão  d e T ributo s  n° 101/2020: O  Julgad o r Jeffers on Luiz

Roes ler suscitou o não conhec imento da preliminar. Aberta a votação , po r 3x1 a p reliminar foi co nhecida. No mérito foi

ac olhida à unanimidade. Processo n° 1955 /2020/JURAT , p ro toc o lad o sob o n° 34400 /2020, em que é recorrente Wil-

lian Garcia de Souza (Cartório ), sendo  relator Roniel Vieira do s Anjos.  Ass unto : Autos de Infraçã o n° 115, 116 e

117/2020 e das Notificações de Tributos n° 46,48 e 49/2020 . O  relato r Roniel Vieira dos  Anjo s fez a leitura do relató-

rio . P as sad a a p alavra à Defenso ra da F azend a P úblic a, Dra. Franc ieli Cristini Sc hultz, que se manifesto u no sentido de

conhecer d a reclamação e d ar-lhe parcial p ro vimento  para anular o  Auto  d e Infração n. 116/20 e 117/20,  e manter,  inte-

gralmente as No tific aç õ es  d e T ributo s  n. 46,  48 e 49/20 e o Auto  de Infraç ão  n. 115/20. Ap ós as dis cussõ es, o relator

exaro u seu voto no sentido  d e conhecer a rec lamaç ão , e d ar-lhe parc ial p ro vimento , para canc elar integralmente os  Au-

tos de Infração  n° 116 e 117/2020.  Mantendo integralmente as No tificaçõ es de T ributos  n° 46, 48 e 49/2020, e o Auto  de

Infração  n° 115/2020. P art icip ou d a s essão Dr. F ernando Motta Martins,  OAB/SC 408509,  que alegou que o impo sto de-

vido  fo i d eclarado e devid amente recolhido . Ress altou os efeitos  da ADI 8000074-16.2016.8.24.0000 e da Lei n. 434/14.

Apó s a manifestaç ão da reclamante,  a Defenso ra da F azend a Púb lica manteve s eu po sicio namento . A julgadora Adriane

Rosana Müc kler acompanhou o voto  do  relator.  O julgad or Jeffers on Luiz Roes ler ac omp anho u o  vo to do relato r. O jul-

gad or Evanildo  S ilva Lins  Junior votou no  s entido de q ue não restou co mp ro vad a a co ntrap artida onerosa na prestação

dos  s erviç os gratuitos  já q ue é um serviço  ao p úb lic o que não  po de ser remunerado , situação  q ue impede a materializa-

ção  d o fato  gerado r do  ISS  e, po rtanto,  d a resp ectiva ob rigação acess ória, as sim os lanç amento s devem s er anulado s.



ATA D A 31 8° SE SSÃO
D A SE G U N D A C ÂMAR A D A J U N TA D E  R E C U R S O S AD MIN I STR ATIV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Decisão: Acordaram os membros da Segunda Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por

unanimidad e d e voto s em c onhecer a reclamaç ão e negar-he p rovimento  para manter as  No tificações d e T rib uto s n° 48 e

49/2020, bem co mo cancelar os Autos de Infraç ão 11°  116 e 117/2020; e po r maio ria de vo tos  (3x1) em manter a No tifi-

cação  d e T ributos  n°  46/2020 e o Auto de infração  n° 115/2020.  Divergênc ia do  Julgad o r Evanildo  S ilva Lins  Júnior,

pelo  qual não restou c omprovada a co ntrapartida oneros a na prestação  dos  serviç os gratuito s já que é um serviço  ao pú-

blico que não pode ser remunerado, situação que impede a materialização do fato gerador do ISS e, portanto, da respec-

tiva ob rigação  acess ória,  ass im o s lançamentos devem ser anulado s.  3 -Aprovaç ão de Ementas /Ac órdão s: Fico u aco r-

dad o entre o s julgad ores e o  Presidente em exercíc io,  Maic o Bettoni, q ue os  ac órd ão s s erão aprovados  na p róxima ses-

são. Nada mais havendo a tratar eu, Sahmara Liz Botemberger, lavro e assino a presente ata acompanhada do Sr. Maico

Betto ni, P resid ente desta ses são d a Segunda Câmara de Jul gamento e demais presentes.

Joinville, 16 d e No v emb ro s  20 21

t

Mai c o  Bé ni

Presidente das Câma,as de Julgamento
Sa nì a.a Li z B ot embe rg er

Secretári a d a J Ú R A T

Je f f er s o n Lui z Ro es l e r

Ad riane Ro s ana MÜckler

Roniel Vieira do s Anjos

Evanildo Silva Lins Júnior

Fr anc ie l i  Cr i s t ini  Schul t z

7


